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' Autoriza a concessão de remissão

parcial dos tributos que específi

ca.

---------	 N TE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 12. A Prefeitura do Município de São Paulo

fica autorizada a conceder remissão parcial do Imposto	 Pre

dial e Territorial Urbano, da Taxa de Limpeza Pública e da

Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, relativos

ao exercício financeiro de 1991, aos contribuintes que séjam

aposentados ou pensionistas, vinculados a órgão oficial	 de

Previdencia Social, e que:

I - tenham como única fonte de renda a pensão ou

a aposentadoria;

II- a pensão ou a aposentadoria não exceda a Dez

Unidades Fiscais do Município de São Paulo;

' 111-sejam proprietários de um único imóvel, de

uso residencial, com área igual ou inferior a

duzentos metros quadrados, e nele residam.

Art. 22. A remissão parcial, prevista no art. 12,

observando-se a data da publicação desta lei, será:

I - de cincoenta por cento, aos que quitarem todo

o debito à vista, ate dez dias úteis;

cod. 0561 1
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II - de vinte por cento, aos que quitarem todo o

debito à vista, do décimo primeiro dia 'útil

ao trigésimo dia útil;

III- de dez por cento, após o trigésimo primeiro

dia útil.

Art. 32. Aos contribuintes, que se )..Ezbefléficiarem

indevidamente da remissão parcial concedida nesta lei, . será

aplicada a multa de cem Unidades Fiscais do Município de São

Paulo.

Parágrafojnico. A aplicação da multa ppreViáta

neste artigo não implica em desistencia, por parte da Prefei-

tura do Município de São Paulo, do recebimento dos tributos

indevidamente remidos.

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de	 sua

publicação.

Sala das SessOes, em ,10Á	 d(‘.092

Ver. JUSCnINO -STLVA NETO
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Folha n.o  t9 	 do proc.

n.• 	 de 19 	

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa conceder remissão par-

cial dos tributos que especifica no caput do art. 12.

A razão desta iniciativa legislativa funda-se na

percepção da desestruturação econômica, que a política reces-

siva do Governo Collor vem lançando sobre os ombros dos apo

sentados e pensionistas do sistema de seguridade social.

O persistente quadro inflacionário, aliado a uma

política econômica que visa conter a disponibilidade da base

monetária atraves da manutenção de juros de mercado elevados,

tem corroído o poder de compra da moeda. Consequencia direta

deste modelo econômico e a queda do consumo, a inadimplencia

de vários agentes econômicos e o desemprego em massa.

Consequencia indireta, e a diminuição da arrecada

ção das pessoas jurídicas de direito público e o arrocho dos

beneficias previdenciários.

Os que tem menores condiçOes de se reestruturar

frente a crise são os aposentados e pensionistas. Consciente

deste fato, a proposição em análise, visa possibilitar, de um

lado, que o nosso Município, que tanto foi afetado pelo gover

no federal, recupere parte das perdas que sofreu com a 	 não

arrecadação dos tributos devidos e, por outro lado, estender

a mão à parcela mais sofrida de nossa população, os idosos

que somente tem como única fonte de renda uma parca pensão ou

uma exígua aposentadoria.

cod. 0561 Irnpresao no ..rvipc prInce d C1ASP.
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PROJETO DE LEI 
Oi - PL

01-0029/92-3

Altera a legislação relativa aos Impos

tos Predial e Territorial Urbano e dá

outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 19 - São isentos de Impostos Predial, Territorial e

Urbano o imóvel próprio ou alugado que sirva, exclusivamente, de

residência .g aposentado ou pensionista que perceba ate 5 (cinco )

'salários minimos e não possua outra fonte de renda.
§ 19 - SO terá direito a isenção do "canut" deste artigo,

aquele imóvel próprio e único ) quandc , alugado deverá constar no con

trato de locação a responsabilidade do locatário pelo .:pagamento "

4) dos impostos.
§ 29 - A isenção do "caput" deste artigo depende de reaue

rimento anual, instrutdo com a comprovação do debito fiscal e seus

proventos ou pensão, devendo ser apresentado antecipadãmente ao

vencimento da la. (primeira) parcela do IPTU.

Art. 29 - São isentos de Impostos Predial, Territorial e

Urbano - IPTU as creches, 'centros de juventudes, centros de convi-

vencia e entidadew -assistenciais, quando pertencentes a institui -

ções sem finalidade lucrativa e que satisfaçam as exigências le-

gi'js, no que tange a condição de utilidade pública.

Art. 39 - O imóvel próprio ou alugado que sirva, exclusi-

vamente, de residência Waposentado ou pensionista, que perceba a
cima de 5 (cinco) salários minimos e no máximo 15 (quinze) salários

minimos, não possuindo outr-a fonte de renda, ter ã uma redução de
,50% (cin Agwenta por cento) do valor lançado para o IPTD.

-od. 0561 Sarommeaa. saraiff Fm. ma Cato%



§ 19 - Só terá direito a dedução do Caput deste artigo, a

quele imóvel próprio e único, quando alugado deverá constar no con

trato de locação a responsabilidade do locatário pelo pagamento "

dos impostos.

§ 29 - A redução do "capxít" deste artigodepende de reque-

rimento anual, instruido com a comprovação do débito fiscal e de

seus proventos ou nensão-, devendo ser apresentado antecipadamente

ao vencimento da la.(primeira) parcela do IPTU

Parágrafo único: - As isenções previstas no "canut" deste

artigo dependem de requerimento anual com a comprovação de débito'

fiscal, comprovando a condição de isenção e devem ser solicitadas'

antecipadamente ao vencimento da la. (primeira) parcela dos impos-

tos -	 .

Lrt. 49 - Todo terreno que apresentar comprovação de algu

ma atividade comercial definida, com inscrição da atividade econô-

mica - C.C.M." - junto ã Prefeitura do Município de São Paulo, terá

uma redução de 20% (vinte por cento) sobre o total dos Im postos '

Predial, Territorial e Urbano - IPTU.

Parágrafo tnico: - A redução prevista no "caput" deste ar
tigo depende de requerimento anual, instruido com a documentação

probante da atividade econômica e deve ser solicitada antecipada

mente o vencimento da la. (primeira) parcela do debito fiscal.

Art. 59- Todo o imóvel que estiver em área de futura desa

propriação cOMprovada por declaração ou já estiver decretado 'de u-

tilidade pública, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, terá um

desconto de 50% (cincoenta por cento) do valor dos Impostos Pre-

dial, Territorial e Urbano - IPTU	 -
Art. 69 - Fica excluído do cálculo de avaliação para se

chegar ao valor venal do imóvel, o fator de condomínio de 1,60 (um

inteiro e sessenta décimos) existente na Tabela III dos Fatores Dl

versos, número 4 - Fator Condomínio, item II do art.39 que integram

a Lei n9 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com a nova redação da

da pela Lei n9 11.152, de 30 de dezembro de 1991.

cod. 0561 pept.a. ~1098 •aths g . CNN..
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Art. 79 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entrará em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a

partir de 19 de janeiro de 1993.

Sala das Sessões,

JOSÉ INDI~RETRA—Dó N7CIMENTO
Vereador

cod. 0661 •	 p•apt me. ••ndc•	 CuiP.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei vem de encontro ao clamor público

em relação ao aumento abusivo do IPTU e Taxas que passam a represen-

tar um verdadeiro confisco da propriedade.

O projeto além de outros aspectos de justiça social, procu-

010 

ra resguardar os Aposentados e Pensionistas que jã contribuiram com

seu trabalho para engrandecer esta Nação e se vê na outonicidade de

suas vidas sem condições de poder arcar com o absurdo valor lançado'

para o IPTU e Taxas. A maioria não tem condições de nagá-los, isto

porque o valor é superior ao que eles ganham através dos seus proven

tos ou pensões.

Este é o aspecto social, sem se falar no aspecto constituci

onal que a referida Lei do IPTU para 1992 fere frontalmente.
Portanto, a finalidade nrecipua do presente Projeto é resta

belecer a justiça social tão falada hoje pelos fariseus da Democracia.

O presente Projeto de Lei, também, procura estabelecer jus-

tiça em relação aos terrenos que se encontram na situação de serem

desapropriados futuramente pelo Poder Público e aqueles que já se en

contram transformados de utilidade pública por Decreto da Prefeitura.

(:)	 Ora o valor comercial fica completamente desvalorizado

pois ficam fora do comércio. O desconto oferecido é 'para suavisar es

ta situação que não depende do proprietãrio.

Outro aspecto do Projeto esta em restabelecer a justiça fis

cal para os terrenos onde existam atividades econômicas regularmente

reconhecia pela Prefeitura. Há que se distringuir o terreno ocioso ,

que visa especulação imobiliária, com aquele terreno onde funciona u

ma atividade econômica legalmente implantada e aprovada junto a Pre-

feitura.

Este Projeto restabelece um principio Constitucional, pois

é regra maior que . as entidades que prestam serviços sociais são isen

tas de qualquer cobrança de imposto.

cod. 0561 'Optemo a* sento grafia. a. Ga"
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Fialmente, o presente Projeto vem de encontro a conjuntura

econômica atual que não permite correções absurdas através de para-

metros meramente matemãtico, com a finalidade única de aumentar a

arrecadação.

cod. 0561 Sep... em serviço gralho ela CIO"
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Isenta do pagamento do Imposto 'Predial

e Territorial Urbano os imóveis de pro

priedade de aposentados, e dã outras

providências.
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PROJETO - DE LEI

A- CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

• Art. 19 - Ficam isentos do pagamento do Imposto-Predial e Ter-

ritorial Urbano os imóveis de propriedade de aposenta-

dos, ou de seus cOnjugues, se falecidos aqueles, que

possuam renda igual ou inferior a 8 (oito) salários mi

nimos.

Parágrafo único. - A isenção de que trata o "caput" deste artigo'

restrin-se ao imóvel que serve de moradiaao

aposentado ou ã viúva.

Art. 29 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de

30 (trinta) dias de sua publicação.

Art. 39 - As despesas com a execução desta lei correrão por con-

ta das dotações orçamentárias próprias suplementadas

se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação ,

revogadas as disposições em contraio.
VIR. IRIDE CARDOSO

Sala das Sessões,	 :	 ç •
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JUSTIFICATIVA.

Apresentamos o presente projeto de lei tendo em

vista a situação difícil.em que se encontram os aposentados'

atualmente.

-Tendo ajudado a construir nossa sociedade pau -

listana, hoje vem sua situação agravada pela corrosão cres -

cente em seus rendimentos.	 •

É frustrafite constatar que, depois de tantos a-

nos de trabalho e de terem direito a uma renda mensal digna'

e suficiente para suprir-lhes as necessidades mais bãsdicas,

os aposentados forman hoje uma categoria abandonada pelo Po -

der Público, que lhes•nega sistematicamente direitos que ad-

quiriram ao longo de uma vida de trabalho.

Sem nenhum poder de barganha, os aposentados en

contram-se em situação muito difícil, sem terem como reverter

este quadro.

Ora, como exigir desta parcela da população o

lek 

pagamente de um imposto que teve aumento real quando os apo-

sentados, muito ao contrafio, sofreiam perda de poder aquisi_
N..) tivo, com o reajustamento de seus benefícios abaixo da infla

ção?

Ressalta-se, ainda, que o projeto não abrange•

todos os aposentados, mas somente aqueles que mal tem condi-.
çOes-de arcar com sua alimefitação e despesas médicas.

Da mesma forma, não beneficia os aposentados pro
•

prietãrios de mais de um imóvel.

Por ser medida de justiça, aguardamos a aprova -

ção da proposta.

•

•:•.;



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- —Papel para Informação, rubricado como folha n9	 if ,	 307	 •
do processo n9	 de19

92-14 	 / 09	 /92 	
(a)

Sobre o assunto, consta
P. Lei n2 45/91— 505/91— 673/91-88/92— 29/92.
em 15-09-92

À Douta Comissão do

Constituição e Justiça;

Em /.

-171-	....	 •Asses_ r	 DE CARV"...4 ........
"

 T60
	 Chefe.

A. T. M.

CÓD. 0233



Ao Ncbe Vereadcr_j_ 

pra  reLiar • • 

Sala dá  (..,frnissao  n  Coastituiçan e Justi.-,a 

em o7a. oe 	 OG) 
	

de 19. 'lc),  

geoebido na. Comissão de 
Constituição e Justiga 
Em 9102   as ,,41PP hs • 

President° 

SEGUE  =  	juntado 	data. 	 documento 	e papel para informagao, rubricado 	  

a sob folha 	  n9 	  

. Em 	 C?*  / 	11.°  /  

(a) 
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. folha n.o 	a 	cio Proc. 

11.o  304-   de  

Ario_ 

Senhor Presidente da Comiss2io de Constituico e justica 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da 

mat6ria 7  solicito a V.Exa a prorrogaçzgo de prazo para  '.mis - 

a o de parecer desta Comisso, conforme disposto no art. 63, 

• 	"caput", do Regimento Interno. 
E r", 0,2. /4c)19 .1.  

Ver. 

• 	DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACHECO 

Presidente da C.C.j. 
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PARECER 	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ'40 E 
JUSTIÇA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 307/92. 

D  . 

ITiELATORI01.  

• tv' °AisNI 	1 °  

• e'1/4-0,' 
• 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor jucelino Silva Neto, visa autorizar a concesso de re-
misso parcial do Imposto Predial e Territorial Urbana - 
IPTU, e das Taxas de Limpeza Pt"Iblica e de Conservaço de 
Vias e.Logradouros Pk"iblicos, relativas ao exercicio de 
1991, aos contribuintes aposentados ou pensionistas. 

As alteraçes'na 	 tributária, de 
acordo com o artigo 137, parágrafo 2.2 7  da Lei Orgijnica do 
Município, devem vir previstas na Lei de Diretrizes Orga-
mentárias. A L.D.O. que orientou a elaboraço do orçamento 
vigente (Lei n2 11.038/91 - art. 72 e demais incisos) no 
contemplou a possibilidade da instituiç'go de novas isen:- 
(.7.2es. Em decorrncia, a Lei Orçamentária Anual do presente 
exercício tampouco previu a dotaço orçamentária necessá-
ria para vingar o pretendido pelo ilustre Vereador, e por 
este motivo a propostano deVe prosperar. Al6m disto, a 
remisso de qualquer tributo constitui mattiria orçamentá-
ria "lato sensu n , e como tal, está incluída no rol da ini-
ciativas privativas do Executioo, conforme o artigo 37, 

inciso IV, da Lei OrgAnica do Município. 

Pela liagalidade. 

Sala da Comisso de Constituiç"go e Justiça, em o31401.3a 

• 
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, )9/ lej9a 

)10
ANGELA ãORDIN ANPREnkti

Secregria

Recebido na Comisclio de
Politica Urb. Motrop.c Meio
ErrániL\oinabsieita9

h.

LUIS FERNA10 B. DE ARAÚJO
Sc etário

AO NOBRE. VEREADOR '---114-1-Ttl

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Ul icE.ria, Metropolitana

e Meio Ambiente.

aj.

PRESIDENTE

to 



Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana, Hetropoli-

'Lana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 3(,.v0)„,_

Ver.

Relator

Deferido

Ver.

Presidente da C.P.U.H.M.A

7P74-72,
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PARECER

PARECER N2 1295/92

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 307/92

Objetiva o presente PL n2 307/92 de autoria do Nobre Ve-
reador Jucelino Silva Neto, autorizar a concessão de remissão par-
cial dos tributos que o Projeto de Lei especifica.

A Pro positura visa o perdão parcial dos 8nus do Imposto
Predial e Territorial Urbano, da Taxa de Conservação de Vias e lo-
gradouros Públicos, correspondente ao exercício financeiro de
1991, para os contribuintes aposentados ou pensionistas, vincula-
dos a órgãos oficiais da Previdância Social.

Como condi4es para que essas pessoas usufruam desse be-
nefício é necessário que possuam uma única fonte de renda; pen-
são ou aposentadoria inferior a dez Unidades Fiscais do Município
de São Paulo; e apenas um imóvel, com área igual ou inferior a
duzentos metros quadrados,e nele residam.

A remissão prevista na propositura será escalonada, ob-
servando-se a data da publicação da lei:

I- cinqüenta por cento, aos que quitarem todo o débito a
vista, até dez dias úteis;

II-vinte por cento, aos que quitarem todo o débito a
vista, do décimo primeiro dia útil ao trigésimo dia útil;

III- dez por cento, a pós o trigésimo primeiro dia útil;

Os Contribuintes que se beneficiarem indevidamente, uti-
lizando a remissão parcial, sofrerão como penalidade uma multa de
cem Unidades Fiscais do Município de São Paulo.

O projeto apresentado, por ser autorizativo, a sua apro-
vação não implicará automaticamente no perdão dos tributos devi-
dos. Porém propiciará ao Executivo adotar medidas para amenizar em
parte certas desigualdades sociais.
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Sala da  Comisso  de Politica Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente.bla- 

• 

. 2 . 

Os aposentados e pensionistas so os que mais sofrem cum 
os efeitos delet6rios da inflaqgo. 6 justo, pois,que sejam propor-
cianadas facilidades àqueles que tem coma anica fonte de renda a 
aposentadoria, cujo valor 6, sabidamente, ridículo. 

Assim devido ao  exposto  essa comisso  é  favorivel à 
aprovaçgo do Projeto Lei. 



Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em..21/11-Das 	 "14 '̀ )  11,

ãffiel*

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de 	 /-.M. / Qàl?-- rá .(tb

A Douta Comissão de
Saúde Promoção Nci./I e Trabalho

ErniAL/j4j

coluna .(:---  conlerido:coluna 'c'" 	 .çcor..erLo:

PáN.Li'S 

AO NOElRE VEREADOR 	 -
PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE SAODE PROMO AO
SOCIAL E TRABALHO.
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VU 
Relator 

Ver. 

Senhor Presidente da Comiss'5o de Sailde, Promog7do Social e 

Trabalho 

Tendo em 'vista a necessidade de maiores estu-

dos da mat6ria 7  solicito de V.Exa a prorrogag"So de prazo pa-

ra emissgio de parecer desta Comisso, conforme disposto no 

a.rt. 63 "caput", do Regimento Interno., 

EITI 7  04 I 1Z I g 2- • 

Deferido 

• Ver. jtílio Cesar.taligiuri 

Presidente em Exercício da CSPST 
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PARECER 
1.376/92  

DA COMISSA0 DE SAODE, PROMOÇA0 SO- 
. 

OIACIFTRADALHO SODRE  o PL 307/92 
i 

Proposiçgo de autoria do nobre Ver. Jucelino SOva 
Neto visa autorizar a Prefeitura a conceder revisgo'par"- 

cia ].  do Imposto Predial e Territorial Urban o , da  Taxa  de 
Limpeza PtIblica e da Taxa de Conservaçgo de Vias. e - Lo-
gradouros P6blicos, relativos ao exercicio financeiro de 
1991 aos contribuintes aposentados e pensionistas, vin-
culados a 6rg'go oficial de Previdiiincia, desde que preen- 
cham as seguintes condiçaes:: - 

- tenham como 6.nica fonte de renda a pensgo .  ou a 
aposentadoria; 

- a pensgo ou a aposentadoria ngo exceda a dez Uni-
dades Fiscais do Municipio; e, 

- sejam proprietArios de um ilnico imc;vel, de uso 
residencial, com Area igual ou inferior a duzentos me-
tros quadrados, e nele residam. 

Os aposentados e pensionistas tiiim sido, ao longo 
dos anos, seriamente atingidos, pois seus vencimentos 
sgo ajustados sempre em Indices inferiores aos da infla-
r¡go. 

Aos aludidos contribuintes, o gnus referente aos 
tributos tem se configurado demasiadamente dispendioso. 

Nada mais justo, portanto, que sejam beneficiados 
com a medida em questgo. 

FavorAvel, portanto, o parecer da Comissgo. 
Sala da Comissgo de Sailde, Promoçgo Social e Trabalho, 
em 04 OZ.13.2. 
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ROSMARI CURY k 1
Secretári

S SANTOS

• 1

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  Oi  LIZ/ 9 a
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Recebido na Comisso de,

Finanças e Orvwento
Em Do.A.9  asll,y0  h. MARGAR -T

• Secretári

40 nobre Vereador 	 bacd-ti—x

gata relatar.
Sala da Comissão de Pinanças e Orçamento

n3, 	 , 9À
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1 DA COM-ISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

rao
.0

c)
É° A

Presidente -

Relatar

BRE O PROJETO DE LEI N2 307/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Jucelino Silva Neta, visa autorizar a concessão de remissão par-

cial dos tributos que especifica.

A propositura objetiva conceder remissão parcial do Im-

posto Predial e Territorial Urbano, da Taxa de Limpeza Pública e•
da Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, relativos

ao exercício de 1991, aos contribuintes que sejam aposentados ou

Pensionistas, vinculados a órgão oficial de Previdência Social e

que atendam aos requisitos do projeto. Ressalte-se que a proposi-

tura não concede anistia, ou seja, não elide as penalidades provo-

cadas pela não pagamento da obrigação.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entende-

mos que não devam ser estabelecidas condiçEíes diferentes daquelas

já existentes para que os contribuintes possam quitar seus débitos

• tributários.

Portanto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de de-

zembro de 1992.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclo, rubricado como folha ne.

do processo Q 	  de 19 	 	 	 1	 (e) cL

Ao DT.94 - Sra. Chefe;

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

LUIZ,BAZZAS DgCARVALHO
Assessor Técnico Ngislativo Chefe-ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA -

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci

Arquivo em

O Func.'
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçào, rubricado

ob tolha 	  n9

Em 	   

(a)
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